
TERMO DE c0LAB0RAcA0 No 12/2017 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNIC1PIO DE 
ASSIS, E A ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
ASILO SÃO VICENTE DE PAULO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa jurIdica de direito pUblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, com 
sede na Avenida Rui Barbosa, no 926, no MunicIpic de Assis, Estado de São Paulo, neste ato 
representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no  10.908.015-4 - SSP/SP e do CPF n° 004.959.018-90, residente e domiciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, no  345, Vila Orestes, nesta cidade, e o "ASILO SAO VICENTE 
DE PAULO", inscrita no CNPJ sob n° 44.374.24710001-43, corn sede na Estrada Agua do 
Matão, s/n0, nesta Cidade de Assis - SP, doravante denominada ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, representada pelo seu Presidente SR. JOAQUIM CARVALHO MOTTA 
JUNIOR, brasileiro, casado, portador do RG n. 7.562.375 SSP/SP e do CPF/MF 
n. 019.757.838-55, residente e dorniciliado nesta cidade;resolvem celebrar o presente termo--
de cola boracão, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, 
nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias, na Lei n° 13.019, de 31 de juiho de 
2.014, consoante Lei Orçamentâria Anual no 6.276 de 21 de dezembro de 2016, Resolução 
no 16 de 31/08/2016, do Conseiho Municipal de Assistência Social e o Processo Administrativo 
n° 36/201 7/DA e mediante as cláusulas e condiçôes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Termo de Colaboração, tern por objeto, garantir atendimento integral a no 
máxirno 48 (quarenta e oito) idosos em situação de risco pessoal e social, priorizando o resgate 
e manutenção do vinculo familiar e a integracão social, conforme detaihado no Piano de 
Trabaiho, ANEXO I, que deste fica fazendo parte integrante e indissociável. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAcOES 

2.1 - São obrigaçöes dos Participes: 	 - 

- DAADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 	 ii 	 - 

a) fornecer manuais especificos de prestacão deôontas as äf riiáçOes da sociedade civil por - 
ocasião da celebracão das parcerias, informando previamente e_ publicando em metos 
oficiais de comunlcacão as referidas organizacães eventuais alteraçöes no seu conteudo, 	- - 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter a comissão 
de monitorarnento e avaliacão designada, IThndepehdentemente da 
obrigatoriedade de apresentacão da prestação de—contas—devida pela organizacão da 
sociedade civil; 
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c) liberar os recursos por meio de transferência eIetrânica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância corn as metas, fases ou etapas de execucâo do objeto 
do termo de colaboraçâo ou termo de fomento; 

d) promover o monitorarnento e a avaliaçâo do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente püblico ou ser lotado em outro 
órgão Cu entidade, o administrador pUbilco deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso nâo ocorrer, todas as obrigacaes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

f) viabilizar a acompanharnento pela internet dos processos de Iiberacâo de recursos; 

g) manter, em seu sItio oficial na Internet, a relaçâo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

h) divulgar pela internet os meios de representacao sobre a eventual apiicaçäo irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

-----i) instaurartornadade contas antes dotérminoda parceria, ante a constataçào de evidências de 
irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II- DA ORGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituracâo contábil regular, observando os princIpios fundamentals de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração; 

c) divulgar na internet e em locals visIveis de suas sedes socials e dos estabelecimentos em 
que exerça suas açães todas as parcerias celebradas corn o poder püblico, contendo, no 
mInimo, as informacaes requeridas no parágrafo ünico do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei n° 13.01912014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades püblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informacOes referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 
pela Lei n° 13.019, de 2014, bern coma aos locals de execuçào do objeto; 

f) responder exciusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
:TTii — recebidos, inclusive no que-diz-respeito-Asdespesasde-custeio, deinvestimento e de pessoal; 

-I _g) responder excluslvarnentepeiQ paganiento_dos encargos trabaihistas previdencianos, fiscais 
e comerciais reIacionados a execuçâo do objeto previsto no termo de colaboração ou de 
fomento, nào implicando responsabilidade sohdaria ou subtharia da ADMINISTRAAO 
PUBLIGA MUNlPALiianplenciada ORGANIZAcAIQDA SOCIEDADE CIVIL em relacão 

=a-oreferido-pagamento -os-onus -incidentessobreoobjeto-daparceria ou os danos decorre 
de restriçâo a sua execução; 
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h) disponibilizar ao cidadâo, na sua página na Internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste termo de colaboraçao, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detaihamento da apHcaçâo dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total do recursos a serem empregados na execucäo do objeto do presente 
Termo de Colaboracao é do R$ 119.483,57 (cento e dezenove mu, quatrocentos e oltenta e trés 
reals e dnquenta e sete centavos). 

3.2 - A ADM1NISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL transferirá, para execucao do presente termo 
de colaboração, recursos no valor de R$ 79.384,57 (setenta e nove mu, trezentos e oitenta e 
quatro reals e cinquenta e sete centavos), correndo a despesa a conta da dotação 
orçamentaria, conforme discriminação abaixo: 

2. 	 Poder Executivo 
2.9 	 Secretaria Municipal de Assistência Social 
2.9.4 	 FUNDO M. A. SOCIAL - ALTA COMPLEXIDADE 
8.244.43. 2080.0000 suBvENcAo A ENT1DADES COM REC. MUNICIPIO 
737 3.3.50.43.00 	SubvençOes Socials NV 0.01.00-510 000 

3.3 - Recursos Estaduais: R$ 40.099,00 (quarenta mil e noventa e nove reals), conforme Lei 
Estadual 13.242 de 08 de dezembro e 2008, regulamentada pelo Decreto 54.026, de 16 de 
fevereiro de 2009, alterado polo Decreto 56.383 de 08/1112010 e normas estabelecidas na 
Resoiucão SEDS - 001 de 08 de janeiro de 2013, aiterada pela Resoluçâo SEDS 016 de 
23/09/2015 e ResoIucao SEDS 29 de 27/12/2016. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLIcAçA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 
-- - - - 0RGANIzAçA0 -DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 

piano de trabalho, mediante transferéncia eietrônica sujeita a identificação do beneficiário final e 
a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especIfica vincuiada a este instrumento. 

4.2 - E. obrigatOria a aplicaçäo dos recursos deste Termo de Colaboraçäo, enquanto nâo 
utilizados, em caderneta de poupança de instituiçäo financeira oficiai, se a previsão do seu uso 
for igual ou superior a urn més; ou em fundo do aplicaçâo financeira de' curto prazo, ou 
operaçäo de mercado aberto lastreada em tItulo da dIvida püblica, quando sua utilizaçâo estiver 
prevista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçöes financefras se 
I 
 r5o, obitàriamente, aplicados no objeto do 

termo dé cOIabcraçao ou -da transferênciarestandosujeitos-às--mesmas condicôes de prestação 
de contas exigidos para Os recursos transferidos. 

- 	4.4 As parcelas dos recursos transferidô ñârfibitöida parcerla7ao serão liberadas e ficarâo 
retidas-nos-seguintescasos: 	- 	 - 

- qua idôhbü revidenciastde irregularidadeTna;apiicaçaodeEparcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos ou o inadimpiemento d 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em reiacào a obrigacães estabelecidas no termo d 
colaboraçäo; 
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III- quando a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sern justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos Orgos de controle interno ou externo. 

4.5 - Por ocasiâo da conclusão, denUncia, rescisâo ou extinçâo da parceria, Os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçöes 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauraçâo de tomada de contas especial 
do responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcUcAO DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos partIcipes, de 
acordo corn as cIáusulas pactuadas e as normas de regéncia, respondendo cada urn pelas 
consequências de sua inexecuçâo total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilizacâo dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

- reaIizacâo de despesas a tItulo de taxa de administraçào, de gerência ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 

III - realizaçâo de despesas corn taxas bancárias, corn rnultas, juros ou correcão rnonetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos bra dos prazos; 

IV - realização de despesas corn publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientaçâo social, das quais nâo constem -nomes, simbolos ou imagens que caracterizem 
promocao pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e - 

V - repasses como contribuiçães, auxIlios ou subvençôes as instituicöes privadas corn fins 
lucrativos; 	- 

VI - pagar, a qualquer tItulo, servidor ou empregado pübIico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipóteses previstas em lei especIfica e na lei de diretrizes orcamentarias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

-6 1=0  preseteTrhdeCoIaboracao viger6peIoprazo_de=12 (doze) meses, partir de 02 de 
janeirode2O17, conforme previsto no anexo Piano de Trabaiho para a consecução de seu 
objeto. 

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e formulada, no mInimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e apos o 

—cumprimentodasdetwaiexigências legaiseregulamentares - tserâo admitidas prorrogaçöes do 
prazo de vigencia do presente Termo de Colaboração. 

6.3 - Caso haja atraso na liberaçâo dos recursos financeiros, a ADMINISTRAçAO PUBLIC 
MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigencia do presente termo de colaboração, 
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independentemente de proposta da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo 
de prorrogaçâo ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada 
por termo aditivo, a ser celebrado pelos partIcipes antes do término da vigencia do Termo de 
Colaboração ou da Ciltima dilaçâo de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FlscAuzAçAo 

7.1 - A ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL ernitirá Relatório Técnico de monitoramento e 
avaliacao da parceria celebrada mediante este Termo e o subrneterá a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação designada para este fim, que o homologarà, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 13.019/2014, cujo Relatório, sem prejuIzo 
de outros elementos, deverá conter: 

I - descriçäo sumãria das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprirnento das metas e do impacto do benefIcio 
social obtido em razâo da execucão do objeto ate o perlodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabaiho; 

Ill - valores efetivamente transferidos pela administracâo püblica; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela ORGANIZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando nâo for comprovado o alcance das 
metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboraçào ou de fomento; 

V - análise de eventuals auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalizacão preventiva, bern como de suas conclusães e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

7.2 - Na hipôtese de inexecuçâo por culpa exciusiva da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exciusivamente para assegurar 0 

atendimento de serviços essencials a populacão, por ato próprio e independentemente de 
autorizaçâo judicial, a firn de realizar ou manter a execução das rnetas ou atividades pactuadas: 

- retomar os bens püblicos em poder da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou tItulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assurnir a 	 previsto no piano de 
trabalho, no - caso de paralisaçâo, de modo a evitarsuadescontinuidade, devendo ser 
considerado na prestacão de contas o que foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. _ 

-Parágrafoinico SemTprejuIzodaflscaIizaça&peIaADMINiST:RP:A0 PUBLICA MUNICIP/Th 
______I 	—e-ébs'6igaos--de--controIe, a execuçâo da parceria serã acompanhada e fiscalizada pqIo / 

respectivo Conselho de pollticas publicas. 
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CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçâo de contas apresentada pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
conter elementos que permitarn ao gestor da parceria avaliar o andarnento ou concluir que 0 

seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descricâo pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovacâo do alcance das metas e dos resuitados esperados, ate o periodo 
de que trata a prestacão de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes infomiaçöes e 
docurnentos: 

I - extrato da conta bancária especIfica; 

Ii - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
ORGAN IZAAO DA SOCIEDADE CIVIL e nümero do instrumento da parceria; 

Ill - comprovante do recoihimento do saldo da conta bancária especIfica, quando houver; 

IV - material cornprobatório do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construldos, quando for o caso; e 

VI - lista de presenca do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.0 Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
suficiente. 

§ 2.0  A ORGAN IZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicacâo dos 
recursos recebidos no prazo de ate noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou 
no final de cada exercIcio, se a duração da parceria exceder urn ano. 

§ 30 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerá manuais especIficos a 
:._ORGANlzAcAQ DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a simplificacâo e a 

racionalizacao dos procedimentos. 

8.2 - A prestacão de contas relativa a execução do termo de colaboracâo dar-se-á mediante a 
análise dos documentos previstos no piano de trabaiho, bern corno dos seguintes relatórios: 

- relatório de execucao do objeto, elaborado pela ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e 0 

comparativo de metas propostas corn os resultados alcançados;i 

II - relatório de execuçâo financeira do Termo de Colaboraçâo, corn a descriçäo das despesas e 
receitas efetivamente=-reaIizadas=e--sua vinculacão corn a execução do objeto, na hipótese de 

- descumprirnento de metas e resultados estabelecidos no piano detrabalho. 

8.3 - A ADMINISTRQOPUBUCA MUNICIPAL .cftidéfá ainda em sua análise Os 

seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver: 

tecnic-In -reaiizadaduranteaexecucãoTda parceria; 

técnico de monitoramento e avaiiaçâo, homologado pela Comissäo d 
Monitoramento e Avaliaçâo designada, sobre a conformidade do curnprimento do objeto e Os 

resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração. 
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8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçâo de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das acöes quanto: 

I - as resultados já alcancados e seus benefIcios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do pUblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açöes apOs a conclusâo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestacao conclusiva sobre a prestacao de contas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará as prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

I - aprovaçâo da prestação de contas; 

II - aprovacão da prestacao de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeiçâo da prestação de contas e determinaçäo de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade Cu omissâo na prestacâo de contas, será concedido prazo para 
a ORGAN IZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigacâo. 

§ 1 1  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaçào, 
prorrogável, no máxirno, por igual perlodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovacão de 
resultados. 

§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissâo, näo havendo 0 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providências para apuracão dos fatos, identificacao dos responsáveis, 
quantificacâo do dano e obtencâo do ressarcimento, nos termos da legislacao vigente. 

8.7 - A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestacâo final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou 
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por ig ual 
perlodo. 

Parágrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nosterrnosdo caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciacão em-data-posterior ou vedacào a que se adotem 
=medidas saneadoras,punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 

- 	aos cofres püblicos; 

II - nos casos em que nâo for constatado dolo da ORGANIZAcAODA SOCIEDADE CIVIL ou 
======seusprepostos, semprejuIzoda-atuaIizacãomonetária, impede a incidência de juros de mo 

sobre débitos eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido nes 
parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciacao pela adrninistração püblica. 

Ay. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-000 - Centro - Assis - SP. 



8.8 - As prestaçöes de contas serão avaiiadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma Clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

ii - regulares corn ressalva, quando evidenciarem impropriedade Cu quaiquer outra falta de 
natureza formal que nâo resulte em dano ao erário; 

Ill - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissâo no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestao iiegItimo ou antieconômico; 

d) desfaique Cu desvio de dinheiro, bens ou valores püblicos. 

8.9 - 0 administrador püblico responde pela decisão sobre a aprovaçâo da prestacão de contas 
ou por omissäo em relação a anáiise de seu conteüdo, levando em consideracào, no primeiro 
caso, os pareceres técnico, financeiro e jurIdico, sendo permitida deiegacão a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdelegaçâo. 

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, 
se mantida a decisâo, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorização 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ago-es compensatórias de 
interesse püblico, mediante a apresentacao de novo piano de trabaiho, conforme o objeto 
descrito no termo de colaboraçäo cu de fomento e a area de atuacão da organizaçâo, cuja 
mensuracào econômica será feita a partir do piano de trabaiho original, desde que nào tenha 
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituiçäo integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ütii subsequente ao da prestacão de 
contas, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos 
originals que compôem a prestacão de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAcOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a solicitaçâo ser encaminhada corn antecedência minima de 30 (trinta) dias em 
relaçäoà data detérminode sua vigência. 

9.2 - Näo e permitida a ceiebração de aditamento deste Termo de Colaboraçäo corn alteração 
da natureza do objeto. 	 - 

9.3 - As alteraçoeoexceçôdàshhriiprfinaIidade meramente prorrogar 0 prazp 
de vigência doajuste, deverão ser previamente submetidas aoDepàrtamento JurIdico a 
PJDMJN1$TRA?AOPUBLICA_MUNICIPAL ser encaminhados(i 
prazohábUparaanállseeparcer. 
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9.4 - E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivacão de aiteraçöes que tenham por objetivo a mudanca de valor, das metas, do prazo de 
vigéncia ou a utiiizacão de recursos remanescentes do saldo do Termo de CoIaboração. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIzAçOEs E DAS SANcOES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas da 
Lei no 13.019, de 2014, e da Iegislacão especIfica, a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a organizaçâo da sociedade civil parceira as 
seguintes sançães: 

I - advertência; 

II- suspensâo temporária da participacão em chamamento püblico e impedirnento de celebrar 
parceria ou contrato corn órgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo näo superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem Os 
motivos determinantes da puniçäo ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuIzos 
resuitantes e apOs decorrido o prazo da sancão aplicada corn base no inciso II. 

Parágrafo ünico. As sançôes estabelecidas nos incisos Ii e III são de competência exclusiva do 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitacão ser requerida apOs dois anos de aplicaçäo 
dapenalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestacão de 
contas, a aplicacão de penalidade decorrente de infração relacionada a execução da parceria. 

10.3 - A prescricao será interrompida corn a edição de ato administrativo voltado a apuração da 
infração. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes Os de natureza 
permanenteadquiridos corn recursos financeiros envolvidos- na parceria, necessários a 
consecucäo o bjetornas  que a eie-não se incorporarn.i: 

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos 
eventual mente=adquiridos, produzidos, transforrnados cou  construldos corn os recursos 
aplicados em razão deste Termo de Colaboração. 

11.3 - Os bens remanescentes serão depQpr1ecjaeda_QRGANlZAQAO DA SOC IEDADE ,..-
CIVIL è 	dbs 	 devendo a ORGANIZAAO D'\ 

--soel 	 a admInIstracä-f\  
Ub1iäihiótesedisua extiiicâó. 	---- 

11.4— Os bens remanescentes adquiridos corn recursostransferidos poderão, a critério d' 
administrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL que se "- 
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proponha a fim igual ou semeihante ao da Orgarizaçâo donatária, quando, após a consecuçäo 
do objeto, nâo forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5- Os bens doados ficarâo gravados corn ciáusuia de inalienabilidade e deverâo, 
exciusivamente, ser utilizados para continuidade da execuçâo de objeto igual ou semeihante ao 
previsto neste Termo de Colaboraçäo, sob pena de reversào em favor da Administraçäo 
Püblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Colaboração poderá ser: 

- denunciado a qualquer tempo, ficando os partIcipes responsáveis somente pelas obrigacaes 
e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avenca, respeitado 
o prazo mmnimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelaçâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatacâo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificacão da ocorrência de quaiquer circunstância que enseje a instauracão de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicacao do respectivo extrato no Diário Oficiai do MunicIpio, a qual deverá ser providenciada 
pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNDIçOEs GERAIS 

14.1 - Acordam Os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçöes: 

I - as comunicaçöes relativas a este Termo de Colaboração serâo remetidas por 
correspondência e seräo -consideradas regularmente=efetuadas quando corn provado a 
recebimento; - 

ii - as reuniöes entre as representantes credenciados pelos partIcipes, bern como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicacães neste-Termo -de Colaboraçâo seräo aceitas somenteç 

-=-----serestradas em ata ourelatorioscircunstanciados  

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 	 - 

15 1 - Sera competente para dwimiras controversas decorrentes deste Termo de Colaborac 
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FRE-a-ERD.:E. 13-SIS ,,,, ,A 
Paço Municipal "Prof' Judith de Oliveira Garcez" 

Secretariat Municipal de Governo e Administraçao 

que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro JuIzo da comarca de Assis, corn 
renUncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi Iavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partIcipes, para que 
produza seus jurIdicos e legais efeitos, em JuIzo ou fora dele. 

Assis,O'de ry1Q.cEy 	de 2017 

ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

CIDO FERNANDES 
. 

Municipal de Assis 
no 004.959.018-90 

0RGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

7,, 7F
n

VALHOMOUNIOR  
7 residente —'

C 	019.757.838-55 

Testemqfa: 

2)  
Name: 	 . 	 Name:  
CPF; 	, 	

CPF: 	:q q - 
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ANEXO I 
PLANO DE TRABALHO 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

PIANO DE TRABAIHO 

SERVIO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS 

PROTEcAO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 

I. DEscRIçAo DA REALIDADE QUE SERA OBJETO DA PARCERIA 

a) OBJETO 

0 objeto do presente piano de trabalho é garantir atendimento integral a idosos em 

situaço de risco pessoal e social, priorizando o resgate e manutenco do vIncuio familiar e a 

integração social. Os serviços prestados so a idosos de ambos os sexos, dependentes, 

semidependentes e independentes, abrigados através de Ordem Judicial ou aqueles 

impossibilitados de manterem-se sozinhos ou terem a proteço familiar garantida. 

Essa lnstituição de Longa Permanência tern capacidade mxima de atendimento a 48 

idosos. 

a) DIAGNOSTICO 

A Entidade executa através da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, servicos 

de abrigamento a idosos que não possuem condiçöes de manutencão da própria sobrevivência, 

nem proteço familiar, ou seja, aqueles em situaco de risco pessoal e social. 

Os idosos recebem atendimento integral as suas necessidades, para isso a lnstituiçâo de 

Longa Permanência aproxima a rotina diana de atendimento as semelhanças de uma residência 

ou ambiente familiar. 

Rua: Benedito Spinardi, 613— Tel.: (18) 3323-6204 
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j. Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Corn o intuito de garantir o bem-estar social dos idosos, as atividades são planejadas e 

desenvoividas visando a humanizacão nos atendimentos prestados, oportunizando qualidade 

de vida e estIrnulo a autonomia. 

DEscRIcAo DAS METAS E DAS ATIVIDADES 

METAS 

1 - Atender a nümero rnxirno de 48 idosos, sendo 

divididos em 24 dormitórios; 

2 - Desenvolver açôes socioeducativas; 

Atividades a serem 3 - Garantir condicöes dignas referentes a alimentacão, 

desenvolvidas moradia, vesturio, lazer e recreação; 

4 - Prestar atendimento humanizado aos idosos abrigados; 

5 - Proceder a atendimento técnico especializado nas areas 

administrativa, social e de enfermagem. 

PREVISAO DA RECEITA E DAS DESPESAS 

Os referidos recursos financeiros presentes no Piano de Trabaiho são: 

- 
Municipal: R$ 79.384,57 

2.9. 

2.9.4 

8.244.43. 2080.0000 

737 3.3.50.43.00 

PODEREXECUTIVO 

SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNDO M. A. SOCIAL.- ALTA COMPLEXIDADE 

SUBVENcAO A ENTIDADES COM REC. MUNIC1PIO 

suBvENçOEs SOCIAIS NV 0.01.00-5 10 000 	 7 

- 	. 	Rua: Benedito Spinardi, 613— TeL (18) 3323-6204 
---=-.- 	----- =-.-=---------- gabinetesmas(öassis.sp.gov.br- www.social.assis.sp.gov.br  
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Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Objeto Mês 
Repasse Mensal 

Municipal 

Despesas de 

Consumo 

Disponibilizaçäo 

de 48 vagas ao 

piiblico alvo da 

lnstituico 

Janeiro R$ 6.615,28 R$ 6.615,28 

Fevereiro R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Marco R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Abril R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Maio R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Junho R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Juiho R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Agosto R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Setembro R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Outubro R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Novembro R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

Dezembro R$ 6.615,39 R$ 6.615,39 

TOTAL R$ 79.384,57 R$ 79.384,57 

Estadual: R$ 40.099,00 

Conforme Lei Estadual 13.242 de 08 de dezembro 2008, regulamentada pelo Decreto 

54.026 de 16 de fevereiro de 2009, alterado pelo Decreto 56.383 de 08/11/2010 e 

normas estabelecidas na Resolucäo SEDS - 001 de 08 de janeiro de 2013, alterada pela 

ResoIuço SEDS 016 de 23/09/2015 e Resoluço SEDS 29 de 27/12/2016. 

PREVISAO DA RECEITA E DAS DESPESAS 

Repasse Mensal Despesas de 
Objeto 

Estadual Consumo 

- - 

Janeiro -  R$ 3 341,58 R$ 3 341,58 

Rua: Benedito Spinardi, 613— TeL: (18) 3323-6204 
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Prefeitura Municipal de Assis 
-• 	 Secretaria Municipal de Assistência Social 

Disponibitizaço 

de 48 vagas ao 

püblico alvo da 

Instituiço 

Fevereiro R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Marco R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Abril R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Maio R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Junho R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Juiho R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Agosto R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Setembro R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Outubro R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Novembro R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

Dezembro R$ 3.341,58 R$ 3.341,58 

TOTAL R$ 40.099,00 R$ 40.099,00 

IV. FORMA DE EXECUçAO DAS ATIVIDADES E DE CUMPRIMENTO DAS METAS 

> Realizar intervençöes necessárias de acordo corn as Iegislaçöes vigentes que 

regulamentam o trabaiho prestado pela Instituiço; 

> Articular o trabaiho em rede, através de discussöes, reflexôes e açôes; 

Realizar os procedimentos de abrigamento, objetivando a preservacão ou 

resgate de vInculos familiares; 

> CaIendrio de eventos festivos, corn o fim de promover a integração entre 

comunidade, idosos e funcionários. 

V. DEFINIcA0 DOS -PARAMETROS A SEREM UTILIZADOS PARA AFERIcAO DO 

-CUMPRIMENTODAS METAS 

Como indicadorescle-avaIiaço -a Entidade utiliza os seguintes instrumentals: 

Rua: Benedito Spinard!, 613— TeL (18) 3323-6204 
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LaI4fBtêfari de Almeida 

Secret; ria MnicipaI de Assistência Social 

Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

> Reuniôes sernanais entre os membros da Diretoria; 

> Semanalmente parte da Diretoria se recine corn a Gerência, Assistente Social e 

Enfermeira, a firn de intervir junto a demanda apresentada; 

> Participação junto a rede socioassistencial; 

> Reunio corn urn grupo de voluntários; 

> Participaçâo nos Conseihos Municipais; 

> Reuniöes corn a equipe de trabaiho, onde so abordados temas que auxiliam na 

humanização dos atendimentos prestados. 

Rua: Benedito Spinardi, 613— Tel.: (18) 3323-6204 
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Secretaria Municipal de Govenio e Administraçäo 

ANEXO II 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
CADASTRO DO RESPONSAVEL - TERMO DE COLABORAçAO/FOMENTO 

ORGAO!ENTIDADE PUBLICA: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL: ASILO SAO VICENTE DE PAULO 
TERMO DE COLABORAçAOIFOMENTO  No 12/2017 
OBJETO: Garantir atendimento integral a no máximo 48 (quarenta e oito) idosos em 
situação de risco pessoal e social, priorizando o resgate e manutencão do vInculo 
familiar e a integracäo social. 

Nome José Aparecido Fernandes 

Cargo 
Prefeito 

CPF 
004.959.018-90 

Endereco(*) Rua Luis Carlos da Silveira, no 345 
Vila Orestes 

Telefone 
018-3302-3300 

e-mail 
josenandes@hotmail.com  

(*) Nâo deve ser o endereco do Orgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá 
ser encontrado(a), caso nâo esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

Responsável pelo atendimento a requisicoes de documentos do TCESP 

Nome Felipe Ramos Siqueira 

Cargo 
Contador 

Endereco 	Comercial 	do 
Orgao/Setor Av. Rui Barbosa n° 926 

Telefo ne/Fax 18-3302-3300 

e-mail pmacontab@femanet.com.br  

LOCAL e DATA: Assi1 mini 	:2017, 
RESPONSAVEL: 

contRC51 105  
prefekura de is-SP 

- --- 	 - 	 - 	 OSE 	IDO FERNANDES 
eito Municipal 

17F n° 004.959.018-90 
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ANEXO III 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIENCIA E DE N0TIFIcAçA0 

TERMO DE c0LAB0RAcA0/F0MENT0 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

ORGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: ASILO SAO VICENTE DE PAULO 

TERMO DE COLABORAçAOIFOMENTO No 12/2017 

OBJETO: Garantir atendimento integral a no máximo 48 (quarenta e oito) idosos em 
situaçao de risco pessoal e social, priorizando o resgate e manutençâo do vinculo 
familiar e a integracao social. 

ADVOGADO(S): (*) 

Na qualidade de Orgao/Entidade Püblico(a) e Organização da Sociedade Civil Parceira, 
respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por 
CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitaçao processual, ate 
julgamento final e sua publicacão e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e 
nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que 
couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisöes que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
de conformidade corn a artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 

LOCAL e DATA: Prefeitura Municipal de Assis, Q CJ / (flOAJJ _/2017. 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICO(A): 
Nome e cargo: José Aparecido Fernandes - Prefeito 
E-mail institucional: gabinetepma@assis.sp.gov.br  
E-mail pessoal:josenandes@hotmail.com  

Assinatura 
ORGANIzAçA0DASOCIEDADE CIVIL: 
Nome e cargo: JOAQUIM CARVALHO MQ3KJJJNIOR - Presidente 
E-mail institucional: asiloassissvpbol.cóm.bV 
E-mail pessoal: - 

ura 
(*) Facultativo. lndicaudjáäOnstitiirdo 	-- - 
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